
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2635826 - RR (2024
/0131902-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : ESTADO DE RORAIMA
PROCURADOR : MARCELO TADANO
AGRAVADO : MARCILIO FIGUEIREDO CARVALHO - ESPÓLIO
AGRAVADO : MARIA AUXILIADORA DIAS CARVALHO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : HEITOR BARBOSA BRUNI DA SILVA - PR041422

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. NULIDADE.
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. HONORÁRIOS RECURSAIS.
RAZOABILIDADE. PEDIDO DE IMPOSIÇÃO DA MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

. Cabe à parte recorrente, nas razões do agravo interno, trazer argumentos suficientes para1
contestar a decisão agravada, o que não se verifica na presente demanda. A ausência de
fundamentos válidos para impugnar a decisão proferida atrai a aplicação do disposto no art.
1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 2015.

. Não se mostra desarrazoado o percentual de majoração dos honorários aplicado por esta2
Corte Superior no caso em comento, considerando sobretudo a natureza da causa e o trabalho
realizado pelo advogado da parte recorrida, que apresentou contrarrazões ao recurso especial
e ao agravo do art. 1.042 do CPC/2015.

. A aplicação da sanção prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática,3
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da multa – a ser analisada em

 cada caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que o agravo interno mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que,
contudo, não se verifica na hipótese examinada.

. Agravo interno não conhecido. 4
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do08/05/2025 14/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DE RORAIMA contra
decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 562):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL . PROCESSUAL CIVIL E
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. NULIDADE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
  

Nas razões do agravo interno, o insurgente alega, em suma, que não há
falar em incidência da Súmula n. 182/STJ, uma vez que "a argumentação trazida nas
razões recursais ataca a decisão impugnada integralmente e a petição do recurso não
se limitou a reprisar as razões do recurso anterior" (e-STJ, fl. 603).

Afirma, ainda, a inaplicabilidade da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, haja vista que não se trata de recurso inadmissível
e improcedente.

Requer, por fim, a exclusão ou a redução dos honorários recursais fixados
em 15% (quinze por cento), em virtude de que os princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade não foram observados, onerando os cofres públicos. 

Impugnação apresentada, com pedido de aplicação da multa prevista no art.
1.021, § 4º, do CPC/2015 (e-STJ, fls. 612-633).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

Com efeito, os arts. 932, inciso III, e 1.021, § 1º, ambos do Código de
Processo Civil de 2015, preveem a obrigação de a parte recorrente observar o princípio
da dialeticidade recursal, com impugnação específica, na petição de agravo interno,
dos fundamentos da decisão agravada, sob pena de não conhecimento do recurso.

Esse entendimento foi consolidado pela Corte Especial do Superior Tribunal
de Justiça, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP, cujo acórdão ficou assim ementado (sem
grifo no original):

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO DE
TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU INDEPENDENTES DA
DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA
182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as
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partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação do
arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não pode
criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na fundamentação do
recurso constitui vício insanável? Impugnação específica, dialeticidade e o
retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY JUNIOR, Nelson; ALVIM,
Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de [coord.]. Aspectos polêmicos
dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 14 [livro eletrônico]. São Paulo:
Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos,
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes -
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015.
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável;
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS,
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo:
Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário,
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de admissibilidade
do recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no artigo 253,
parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, segundo o qual compete ao
relator não conhecer do agravo "que não tenha impugnado especificamente
todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte
Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial,
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no REsp)
nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no AREsp),
haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator ser
decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e autônomas
do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do ser objeto depetitum 
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um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel.
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes".
Nessa perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais
se configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas (prejudicial)
determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) entre o
capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu sobre a sua
admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada,
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos
forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 895.746
/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em
9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela
Primeira Turma desta colenda Corte.
(EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial, julgado em , DJe de 20/10/2021 17/11/2021.)
 

Na mesma linha de cognição (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.
SENTENÇA EXTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.
1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os
fundamentos da decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu
recurso.
2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar,
de forma clara e objetiva, todos os motivos da decisão ora agravada.
3. No caso, a leitura do acórdão da origem deixa evidente que o deslinde do
feito promovido no primeiro grau e no próprio acórdão recorrido (em que
julgados improcedentes os pedidos de indenização por danos materiais e
morais em virtude de suposta preterição de candidato aprovado em concurso
público em favor de anistiado) não transbordou os limites da demanda (na
verdade guarda total correspondência com eles), tendo havido apenas
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interpretação lógico-sistemática do pleito elaborado pelo recorrente, devendo
ser afastada a tese de julgamento extra petita, na forma da orientação do
STJ. Precedentes.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.637.931/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025
 

No caso dos autos, verifica-se que a decisão monocrática conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, em virtude da incidência da Súmula n. 7
/STJ.

Confira-se (e-STJ, fls. 563-565; sem grifo no original ):
 
A controvérsia refere-se, em síntese, à regularidade, ou não, da CDA n.

.19.479
O Tribunal de origem, ao dirimir a questão posta nos autos, assim
consignou (e-STJ, fls. 413-414):

A análise do presente caderno processual revela a impossibilidade de
afastamento da nulidade da CDA nº 19.479, posto que o alegado art.
81 do decreto 4.335-E/2001 limita-se à correção monetária, inexistindo
menção ao termo inicial dos juros.
Logo, ausente requisito elencado no art. 2º, §§ 5º e 6º da Lei nº 6.830
/80 2 e não sendo o caso de simples irregularidade, sanável por
substituição, não se cogita do provimento do reclame: [...].

Com efeito, vislumbra-se que a irresignação do agravante não merece
prosperar, haja vista que a questão foi resolvida com base nos elementos
fáticos que permearam a demanda.
Dessa forma, percebe-se que rever os fundamentos do acórdão recorrido
quanto à nulidade da CDA n. 19.479, exigiria o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula n.
7 do Superior Tribunal de Justiça.
Guardadas as particularidades do caso, confiram-se (sem grifo no original):

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE AO ART.
1.022 DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. MATÉRIA SÓ AVENTADA NOS SEGUNDOS
ACLARATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL, PRECLUSÃO
CONSUMATIVA E AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
OFENSA AOS ARTS. 203 DO CTN E 2º, §8º, DA LEI Nº 6.830/80.
NULIDADE DA CDA RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. PLEITO DE REVERSÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026,
§2º, DO CPC. APLICAÇÃO DE MULTA DADO O CARÁTER
PROTELATÓRIO DOS EMBARGOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. "A tese [...] apresentada apenas quando da oposição dos segundos
embargos de declaração, configura inadmissível inovação recursal e
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afasta a alegada omissão, não sendo possível sua análise também por
ausência de prequestionamento". (EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n.
1.852.349/RJ, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de
20/10/2021)
2. "É inviável a oposição de novos embargos de declaração fundados
em questões não suscitadas no primeiro recurso integrativo, porquanto
atingidas pela preclusão consumativa". (EDcl nos EDcl no REsp n.
681.847/RJ, rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de
4/9/2014)
3. "O STJ tem decidido reiteradamente que não cabe apreciar, em
Recurso Especial, se a CDA que instrui a Execução Fiscal preenche
os requisitos formais para instauração do feito, por demandar exame
da matéria fático-probatória (Súmula 7/STJ)". (REsp n. 1.724.366/SP,
relator Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de )25/5/2018
4. "O afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC, aplicada pelo
tribunal de origem por considerar protelatórios os embargos de
declaração opostos com a finalidade de rediscutir tema que já havia
sido apreciado naquela instância, é inviável por demandar reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial, nos
termos da Súmula n. 7 do STJ". (AgInt no AREsp n. 2.347.413/DF, rel.
Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de )16/10/2024
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.421.900/GO, relatora Ministra Maria Thereza de
Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024

.)2/12/2024
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. TAXAS DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO
EM HORÁRIO ESPECIAL DE PUBLICIDADE. ARTS. 77, 78 E 79 DO
CTN. REPRODUÇÃO, DE FORMA REFLEXA, DO ART. 145 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ANÁLISE INVIÁVEL EM RECURSO
ESPECIAL. REQUISITOS DAS CDAS. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO
LOCAL (LEI 3.264/1990 DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA/SP).
SÚMULA 280/STF. SUBSTITUIÇÃO DA CDA EM CONFORMIDADE
COM A ORIENTAÇÃO DESTA CORTE FIRMADA SOB O REGIME
DE RECURSOS REPETITIVOS (RESP 1.045.472/BA) E COM A
SÚMULA 392/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADA. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Tribunal de origem julgou integralmente a lide, não padecendo o
julgado de vício algum que conduza ao acolhimento de suposta afronta
ao art. 1.022 do Código de Processo Civil (CPC).
2. Quanto aos arts. 77, 78 e 79 do Código Tributário Nacional (CTN), o
Superior Tribunal de Justiça (STJ) tem proclamado que o exame de
tais normas, por remeter a preceito constitucional (art. 145 da
Constituição Federal), é vedado a esta Corte porque implicaria, de
forma reflexa, verificar a constitucionalidade dos regramentos e
usurpar a competência do Supremo Tribunal Federal (STF).
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3. Tendo sido constatado pela Corte local, da análise do acervo
probatório da causa e também da observância das disposições da Lei
3.264/1990 do Município de Piracicaba/SP, que a certidão de dívida
ativa (CDA) que embasava a execução fiscal preenchia todos os
requisitos legais (arts. 2º, §§ 5º e 6º, da Lei de Execução Fiscal e 202
do CTN) para a cobrança do débito relativo às taxas em comento, é
inviável é a modificação do acórdão recorrido ante a necessidade de
revolvimento de fatos e provas, bem como da reinterpretação de
legislação local, o que é defeso em recurso especial. Incidência das
Súmulas 7/STJ e 280/STF.
4. A respeito da possibilidade de substituição da CDA, o entendimento
do Tribunal de origem está de acordo com a orientação consolidada
nesta Corte de que a Fazenda Pública pode substituir a certidão de
dívida ativa até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do
sujeito passivo da execução - Súmula 392/STJ (REsp.
1.045.472/BA, relator Ministro Luiz Fux, DJ de , julgado sob18/12/2009
o regime do art. 543-C do CPC/1973).
5. Na alegação de divergência jurisprudencial não foram atendidos os
requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil (CPC) e
255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça (RISTJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.805.245/SP, relator Ministro Paulo Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)30/9/2024 7/10/2024

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante.
 

Contudo, nas razões do agravo interno, percebe-se que o agravante deixou
de refutar o fundamento da decisão agravada relativo à incidência da Súmula n. 7/STJ,
limitando-se a alegar, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula n. 182/STJ e da multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, bem como a
exclusão ou a redução dos honorários recursais fixados.

Dessa forma, considerando a ausência de impugnação
específica ao fundamento da decisão recorrida, não há como conhecer do agravo
interno, dada a não observância ao princípio da dialeticidade, segundo dispõem os
arts. 932, inciso III, e 1.021, § 1º, ambos do CPC/2015.

Em relação aos honorários recursais, considerando sobretudo a natureza da
causa e o trabalho realizado pelo advogado da parte recorrida, que apresentou
contrarrazões ao recurso especial e ao agravo do art. 1.042 do CPC/2015, não se
mostra desarrazoado o percentual de majoração aplicado por esta Corte Superior à fl.
565 (e-STJ).

A propósito, guardadas as particularidades do caso (sem grifo no original):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. LEI FEDERAL. OFENSA.
ARGUIÇÃO GENÉRICA. MULTA ADMINISTRATIVA. NULIDADE DA
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CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. RECONHECIMENTO. REVISÃO DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS.
PROPORCIONALIDADE.
[...]
5. A majoração em 15% do valor arbitrado na instância de origem, a título de
honorários recursais, não ultrapassa os limites estabelecidos no art. 85, § 3º,
do CPC/2015 e se mostra razoável, notadamente em face da natureza da
causa e do trabalho realizado pelo advogado.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1831240/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em , DJe ).16/08/2021 20/08/2021
 

Por fim, relativamente ao pedido formulado pela parte agravada,
concernente à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, cabe
pontuar que esta Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a
improcedência do agravo interno não enseja a necessária imposição da referida
sanção, tornando-se imperioso para tal que seja nítida a utilização abusiva ou
protelatória do recurso, o que não se verifica no presente caso.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. NEGATIVA ABUSIVA DE COBERTURA CONTRATUAL.
DANO MORAL CONFIGURADO. ENTENDIMENTO EM SINTONIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre do mero
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo necessária a
configuração da manifesta inadmissibilidade ou da improcedência do recurso
para autorizar sua imposição.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.885.853/PE, Relator o Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).26/6/2023 3/7/2023
 

Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do08/05/2025 14/05/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 14 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47458523 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:35:25
Código de Controle do Documento: f581dff1-8d04-4f72-9fdd-8ff2f9106a30


